Ata da Reunião Plenária  da

 Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade - Inmetro

1 -   DADOS SOBRE A REUNIÃO

1.1 - Informações Gerais

Reunião Prévia
Data: 27/05/09
Horário: 17h às 20h

Local: Hotel Atlante Plaza – Praia de Boa Viagem – Recife/PE
Participantes: Presidente do Inmetro – João Alziro Herz Jornada, Diretores Inmetro – Diraf, Dimel, Dplad, Cored, Audin, Profe, Cgcre, Dirigentes Máximos dos Órgãos da RBMLQ-I

Ausência Justificada: Ademir Osiro (MS) – enviou substituto: Sr. Sérgio Maia

Ausências não Justificadas: Srs. Virgílio Cavalcante Palmeira (AL), Rychardson de Macedo Bernardo (RN), Barack da Silva bento (RR), Francisco Sávio Fernandes Mileo (PA) e Aderaldo da Silva Rocha (TO)
Assuntos tratados:

Dr. João Jornada abriu a reunião dando boas vindas a todos, se dizendo satisfeito pela oportunidade de estar presente, mais uma vez, a uma reunião com os dirigentes da RBMLQ-I, com a família Inmetro.
O Presidente teceu comentários acerca da possibilidade de um convênio com o Ministério da Saúde, Justiça e Educação visando a integração de processos, todos trabalhando num único sistema.
Reiterou solicitação aos dirigentes para que tragam seus representantes políticos para visitarem o Inmetro, cita a visita do governador do RJ e do agendamento do de São Paulo.
Fala da dinâmica da Rede, dos novos colegas.

Sra, Soraya do Ipem-RJ parabeniza o presidente pelo uso do termo “família Inmetro”, do entendimento quanto a uma maior aproximação, da importância de se tratar questões institucionais e da visibilidade do Inmetro e da Rede, no redesenho do papel do Inmetro, na uniformização de procedimentos, mas também da análise da realidade de cada estado, respeitando as características regionais.
Em resposta o Professor Jornada comenta da gestão do saber público, do desenvolvimento de um sistema novo voltado para fazer algo diferente de forma diferente, de forma sustentável, fala da inovação tecnológica, de gestão, cita o exemplo da Gerdau, do espírito inovador que requer a capacidade de admitir certos paradoxos.

Comenta, ainda, de projetos pilotos, cita a Dimci e a exploração de aspectos inovadores que irão demandar questões locais. Destaca a análise de software – cuja ação está diretamente envolvida com a questão do consumidor havendo uma pressão política muito grande até mesmo por ser o 1º país do mundo a fazer um regulamento sofisticado para esse tipo de equipamento.
Sobre a visão de futuro, sugere uma apresentação, workshop com painel, brainstorming junto com a Dimci para ver o que pode ser feito, juntar e inovar.
Criar em processos, em tecnologia, processo de articulação, metodológico, de organização. Melhor maneira de se prever o futuro é fazer o futuro.

Na oportunidade, cita uma expressão usada pelo Sr. Jair Durigon do Imeq-MT na plenária passada – Inmetro do Futuro.

No campo da saúde destaca a implantação de mais uma diretoria que vai tratar de biologia e saúde, material de referência, vai cuidar de competência, de instrumentos médicos, metrológicos, da metrologia da área de fármaco e saúde. E vai definir conceitos metrológicos e de qualidade para trabalhar. Salienta convênios firmados para realizar verificação em uma série de medidores, gliosímetro, de colesterol.
Dando continuidade à sua explanação, lembra e solicita para que antes do término da presente reunião seja visto onde e como poderá ser realizada essa reunião em conjunto com a Dimci além do envolvimento de outras áreas.
Sr. Antenor Kloch do Ipem-RO solicita a palavra e comenta da importância da questão da regionalização, da parceria que o Inmetro tem com todos os órgãos da Rede e anuncia sua saída para daqui a 11 meses visando concorrer a cargo eletivo.

Contextualiza sobre as dificuldades que tem passado após a Tomada de Contas Especial e a imputação de responsabilidade acerca de diárias concedidas. Cita a Plenária de um ano atrás quando foi dito do apoio necessário na Tomada de Contas Especial pelo qual o órgão estava passando.
Solicita que haja uma definição sobre o assunto uma vez que não quer ficar exposto por tanto tempo considerando suas pretensões políticas. Diz se sentir prejudicado. Agradece a valiosa contribuição de alguns dirigentes da Rede e diz que precisava desse desabafo.
Professor Jornada registra que vai estudar o assunto, que vai se reunir com a Audin com a CGU. Comenta que foi citada a questão de agilidade, de diálogo e que o motivo da atual reunião é essa, a discussão de tudo o que é relevante e que entende que o Inmetro está literalmente atrelado aos órgãos de controle.

Outro aspecto é a maturidade de se sugerir mudança nos processos. Ter o devido cuidado, verificar a complexidade, conhecer a legislação, ter bom senso, manter o diálogo.
Sr. Autran da Audin pede a palavra e discorre acerca da forma transparente que a Audin conduz os trabalhos. Diz trata-se de um trâmite normal. Porém, entende que a Tomada de Contas em questão, após análise, está exagerada. Está indo de encontro a princípios de incoerência. Dessa forma, o documento está sendo reanalisado e tão logo haja uma definição, essa será encaminhada aos órgãos de controle. A ação teve início, mas não teve um fim, não houve finalização do regramento.
Na seqüência, Sr. Antônio Carlos da Diraf registra que o pessoal da Contabilidade é que é responsável pela Tomada de Contas. Antigamente não havia identificação de necessidade desse tipo de ação no Inmetro, mas nos últimos tres anos, foram realizadas seis Tomadas de Contas. Isso é um problema. Registra, ainda, não ter visto todo o teor da Tomada de Contas em questão, mas acreditou que tudo já havia sido resolvido e a intenção agora é chamar o pessoal da Contabilidade, avaliar e finalizar esse processo o quanto antes.
Sr. Marcelo da Profe diz que a nova ótica da auditoria interna reflete a auditoria externa que exige mais formalismo, não de forma exacerbada, que prejudique o gestor, mas o administrador público tem uma posição muito difícil. Quando há dolo, intenção o que está em jogo é a análise do dano ao erário. Isso implica em dever de agir e imputação de responsabilidade pela falta de ação, pela inércia. 
Sr. Salazar, do Ipem-PE comenta que o princípio do formalismo é uma questão de interpretação duramente explicitada.

Sr. Lobo da Dqual diz que é orientação do TCU olhar mais a atividades finalística e menos detalhes, mas como também é orientação não deixar de verificar o cartão corporativo e diária fim de semana.
Em seguida, A Sra. Soraya propõe o fortalecimento da ação preventiva e sua definição como modelo e solução de problemas.
Dr. Patrocínio do Itps-SE discorre acerca da expansão do escopo do Inmetro – participação do Inmetro no Sibratec – Inmetro como parceiro importante do sistema. São pouquíssimos os Laboratórios Acreditados no país e a idéia é aumentar o suporte tecnológico para micro e pequenas empresas uma vez que os laboratórios existentes não atendem à demanda. Na visão estratégica, o importante é que todos os estados tenham pelo menos um Laboratório Acreditado. 

Concluindo, questiona ao Professor Jornada qual seria a proposta para agilizar esse processo e estender a viabilidade dessa necessidade para o desenvolvimento tecnológico do país.

Em resposta o professor Jornada contextualiza a situação do processo de acreditação no país que é muito lento, mas registra que já houve avanço -  o processo passou de 18 para 8 meses. Diz que agora há condições de assumir uma postura mais pró ativa em virtude de todo o contexto de gestão e fluxo de processos usando a metodologia para outras áreas do Inmetro. Comenta acerca desse trabalho que ganhou uma premiação nos EUA – organização de métodos e processos – e que a intenção é permear essa tecnologia que tem uma seqüência de processos sistematizados e automatizados.com todos. Cita como referência de gestão pública o estado de Pernambuco.
Existem projetos/propostas que são possíveis de forma explicitada e articulada. Quanto à rede evoluir, tem clara a direção – articulação de todo sistema, cada vez mais forte e importante, mas o que fazer não saberia dizer. Temos que discutir isso, multiplicar capacidade. Solução específica é a Rede mais presente, mais sofisticada tecnologicamente, mais importante e há várias soluções e de acordo com as características. Hoje o importante é a sustentabilidade. Riqueza de conhecimento para encontrar soluções. 
O assunto foi amplamente discutido, falou-se dos Projetos de Centros Tecnológicos, Centros Regionais de Metrologia, nos grandes investimentos em processos de gestão e no fortalecimento desses.

Concluindo Professor Jornada reitera que a Rede é parte do Inmetro, que é uma experiência de sucesso. Comenta que quer ajudar no processo de gestão, que vai disponibilizar o modelo que está sendo desenvolvido. Explorar o que temos de espírito de inovação e potencializar ações.
Dr. Jair Durigon do Imeq ressalta a importância de aprofundar estudo de indicadores, da importância da presença do Presidente João Jornada nas reuniões/encontros. Os investimentos precisam de recursos externos. Os investimentos estão sendo feitos, mas são necessários investimentos bem maiores.
Continuando o Professor Jornada diz que contamos com uma instituição inovadora, que é necessário nunca se acomodar, precisamos melhorar nosso compromisso nesse sentido.

Ana Aleixo destaca a importância da busca pela sustentabilidade financeira dos órgãos.

Na seqüência o Sr. Tadeu do Ipem-MG dá boas vindas aos novos gestores. Comenta das dificuldades com relação aos órgãos de controle, mas salienta que tudo é realizado com seriedade e se diz satisfeito com o trabalho da Audin junto ao Ipem-MG. Manifesta interesse na acreditação dos laboratórios e distribui convite a todos os dirigentes e em especial ao Professor Jornada para participar do evento Inovatec – Feira de Inovação e Tecnologia que reúne ciência, empresa e governo a ser realizado no período de 06 a 09/Outubro em Belo Horizonte/MG.
Sr. Alexandre do Ipemar registra que teve oportunidade de estar com diretores do Inmetro e isso o motivou a querer o compromisso assumido com a veemência devida. Mas salientou que ao receber a missão, se deparou com o problema da sede com ordem de despejo, débitos com atrasos por mais de 4 meses, incluindo folha de pagamento, combustível, energia. Ressalta seu entendimento que o Ipemar reúne condição de superar esse imbróglio, mas tem que assumir uma autonomia de direito, não de gasto. O Maranhão vive uma outra realidade e garante ter  condição de sustentabilidade, porém precisa de uma injeção, de apoio, de avanço no projeto da nova sede.
Sr. Sérgio Maia, representante do Sr. Ademir Osiro da Aem/MS registra necessidade de investimento em padrões e capacitação.
Professor Jornada diz ter ficado satisfeito com a vontade demonstrada pelo dirigente do Ipemar e que se sente gratificado em ouvir pedido para qualificação de pessoal que demonstra preocupação com o bom desempenho das atividades.
Propõe um evento envolvendo a prospecção de futuro para a Rede – Workshop em Xerém – a “Rede depois de amanhã” e solicita ao Sr. Luiz Carlos da Dimel a organização desse evento.
O Presidente João Jornada encerra a reunião parabenizando a todos pelos pela eficiência e eficácia dos trabalhos, por ver atendidas as necessidades básicas no desempenho da tarefa pública mais relevante que é a confiança da sociedade.

Plenária
Data: 28 a 29/11/2008

Horário: 09h00min às 18h00min   

Local: Hotel Atlante Plaza – Praia de Boa Viagem – Recife/PE
Participantes: Diretores Inmetro, Dirigentes dos Órgãos da RBMLQ-I, conforme relação anexa;

Ausência Justificada: Se. Admir Osiro (MS) enviou substituto: Sr. Sérgio Maia
Lista de Presença: anexa ao presente documento – manhã e tarde (28) e manhã (29)
2 – Temas de Abertura
2.1 – Projeto Cronotacógrafo – Situação Atual dos Postos
Dando início aos trabalhos o Sr. Omer da CORED apresenta a situação dos Postos de Cronotacógrafo em todo país de acordo com as informações prestadas pelo Engenheiro Reynaldo Rezende Filho da DIENG. 
2.2 – Cronotacógrafo – Dúvidas/ Esclarecimentos - Operacionalidade

Na seqüência o Sr. Jorge Seewald da SURRS explana sobre a operacionalidade do projeto. Comenta acerca dos valores previstos para investimento de um Posto de Crono – cerca de R$ 200 a R$ 250 Mil Reais o que pode servir de argumento para promover o investimento de um maior número de Postos. Como desdobramento isso vai trazer uma verdadeira indústria de reparo. As orientações pertinentes já estão disponíveis no site sejam para usuários, imprensa, donos de postos, órgãos delegados. 
Em seguida, passa a apresentar alguns conceitos sobre verificação inicial, subseqüente, periódica e após reparo. Fala, ainda, à respeito dos ensaios metrológicos, verificação metrológica (decisão e emissão de certificado pelos órgãos delegados da Rede), oficinas cadastradas, Postos de Ensaios Credenciados. Apresenta, também, fluxograma da atividade, estimativas com escala em função da demanda e da estrutura, comentando que os próprios fabricantes não conhecem esse universo cuja estimativa seria de 1 (um) a 1,5 (um e meio) milhão de verificações anuais. Faz algumas considerações gerais sobre o desenvolvimento de um software para leitura digital, haja vista o número de verificações anuais o que inviabilizia a leitura manual. Comenta da necessidade de uma maior interação com os postos e que o ideal seria os órgãos indicarem uma pessoa para contato direto e que permitisse agilidade nesse processo. 
São 63 postos previstos até o final do ano para atendimento a veículos transportadores de cargas perigosas, escolares e coletivos. A previsão de receita líquida é de R$ 80 Milhões e de R$ 140 Milhões, considerando o aumento das taxas metrológicas (30%). Segundo, ainda, Dr. Seewald, estamos num processo de recriar a receita e possibilitar mais investimentos para toda Rede. Para se ter uma idéia da importância desse processo, da necessidade do suporte da Rede e do enorme impacto que vai haver no país – a cada 10 acidentes, 4 tem veículos de grande porte envolvidos – o projeto vai gerar maior segurança no trânsito evitando, assim, acidentes de grande impacto.
Curso completo sobre cronotacógrafo e outras informações vão estar disponíveis no site específico.

Na oportunidade, apresenta um vídeo discorrendo sobre a realização de ensaios, alinhamentos, medição de pneus e o ensaio propriamente dito – registro automático dos dados coletados no ensaio – no disco ou diagrama e reitera a questão da validade do certificado – 2 anos, desde que mantidas as características de selagem do instrumento.
Sr. Omer da Cored registra questionamento do Sr. Salazar do I-PE quanto a um Posto de Crono já em andamento no Recife cuja obra diz não ter conhecimento. Sr. Jorge da SURRS esclarece que os proprietários vão entrar em contado com o órgão delegado para o devido cadastramento.
Dando continuidade a sua apresentação, retorna à questão da leitura visual e diz que os órgãos delegados poderão fazer a leitura visual de 30, 50 discos, mas a realidade não é essa, daí a importância de se automatizar essa leitura. Finalizando, comenta sobre a importância de se operar com o SGI, e da dificuldade para quem não tem o sistema implantado. Os Postos de Ensaios Credenciados vão ter acesso limitado ao SGI para emissão da GRU visando o pagamento antecipado dos ensaios antes da sua realização. Alguns outros questionamentos foram feitos, outras dúvidas esclarecidas. 
Dr Tadeu do Ipem-MG convida Sr. Jorge Seewald para um Seminário em Minas envolvendo todos os agentes públicos que tenham interesse em participar desse processo.

Professor Américo registra que o vídeo apresentado foi produzido pelo CICMA do RS.
2.3 – Apresentação DIRAF – Licitação Veículos para Locação, Situação Orçamentária Inmetro / Rede, Escritórios Inmetro, Contratação em Geral
Sr. Antônio Carlos da DIRAF dá início a sua apresentação dizendo que está sendo elaborado o Termo de Referência para levantamento dos veículos que atendam a demanda da Rede. São cerca de 500 veículos a serem licitados. Sr. Omer da CORED comenta que os termos estão sendo elaborados de acordo com os tipos de veículos sugeridos por ocasião das reuniões regionais. Sr. Antônio Carlos fala do impacto financeiro dessa licitação, mas ressalta as vantagens com a locação.
Quanto à questão Orçamentária, o Sr. Antônio Carlos da DIRAF fala do contingenciamento de R$ 130 Milhões – 46% no Ministério, 33% no Inmetro. O contingenciamento foi menor para o Inmetro em virtude da expectativa de receita e irá sendo recomposta de acordo com a receita, só que algumas previsões não foram finalizadas – receita com as atividades dos caminhões, ainda não entregues, receita dos cronos, sem contar com a crise atual. Porém, mesmo diante de todos esses fatos a receita do Inmetro teve um crescimento de 2%, embora a programação não tenha sido atingida. Há uma expectativa de que á partir do mês de Junho comece a melhorar e os estados crescerem suas receitas e/ou cumprirem o pactuado. Comenta acerca da previsão x realização da receita em Maio e até Maio abaixo da expectativa, havendo sinalização de dificuldade para recompor a receita junto a SOF. Expectativa até Maio foi de arrecadar R$ 123 Milhões e a receita efetiva foi de R$ 109 Milhões.
A expectativa é que fiquemos com 350 Milhões no ano – 15% a mais do que o ano passado, mas a pretensão é chegar aos 450 Milhões com a receita dos cronos.
Comenta, acerca dos repasses que tem sido efetuados de acordo com a arrecadação de cada órgão, da folha de pagamento, acima dos limites estabelecidos e dos repasses já efetuados.

Comenta, ainda, acerca dos investimentos citados na reunião do dia anterior com o presidente João Jornada pelos Srs. Jair de IMEQ-MT e Tadeu do IPEM-MG, ressaltando que do ano passado para cá nunca se fez tanto investimento na Rede. Registra que houveram questões pontuais a resolver de determinados órgãos, mas que este ano já foram investidos mais de 8 Milhões e o ano passado foram investidos 16 milhões. Salienta que com a previsão de receita dos cronos a expectativa é de um investimento maior ainda. Diz-se preocupado em melhorar a condição de trabalho dos servidores, das sedes e fala dos investimentos realizados pelos próprios órgãos com os recursos recebidos. Está tentando acertar a situação de todos, mas não dá para atingir esse objetivo então há de se priorizar as questões mais urgentes e aquelas que podem dar um retorno mais imediato e cita como exemplo os Telecentros cujo recurso para equipar as salas, já prontas, está reservado, os caminhões e os coletores. Não está se deixando de observar a condição da Rede. Fonte do Tesouro somente para projetos na área científica do Inmetro. 
Para o ano que vem foi solicitado R$ 16 Milhões de investimento. O ofício da pré proposta orçamentária para 2010 foi assinado e se encontra em análise. Serão R$ 455 Milhões para custeio da Rede e Inmetro e para esse ano a expectativa é de fecharmos com R$ 350 Milhões. O aumento da taxa precisa ser aprovado no Congresso, passar pela Casa Civil, por algumas comissões e necessita do empenho da Assessoria Parlamentar e do engajamento de todos para aprovação.
Sr. Jair Durigon do Imeq.MT pede a palavra e esclarece que a reunião do dia anterior foi mais institucional, reconhece o investimento feito, mas é necessário muito mais. Diz, ainda, não defender que 100% dos recursos da Rede sejam para investimento, mas de outros recursos, de outras fontes. Acredita que em havendo uma maior articulação e movimentação esses novos recursos poderiam ser viabilizados.
Sr. Antônio Carlos da DIRAF contextualiza dizendo que todos querem novas sedes, mais investimentos, mas isso demanda recursos. No Contrato de Gestão há o compromisso de sermos autossuficiente, mas a manutenção eles estão retirando aos poucos, embora os salários sejam 100% custeados pelo Tesouro. O Inmetro está começando agora a ter oportunidades com esses recursos alternativos, não obstante a burocracia existente haja vista o Programa Caminhos da Escola. Para o desenvolvimento científico os recursos vêm mais facilmente. Estamos negociando de 2 (dois) a 3 (três) Milhões com a Comunidade Européia e também para os Telecentros há a tentativa de conseguir recursos de outras fontes. Sr. Omer ressalta que o principal é a receita própria e esta não tem atingido o que foi pactuado.
Sr. Lobo salienta a importância da captação de recursos externos e diz que o Inmetro é o fiel da balança nas contas públicas ajudando na avaliação, na inspeção. Cita a relação do Inmetro com a licitação de computadores para a União envolvendo uma diferença de R$ 200 Milhões e destaca a possibilidade de geração de renda, também com outras questões.
A Sra. Soraya do IPEM-RJ registra que o órgão já foi demandado com relação à questão de licitação para instituições de ensino.

Sr. Tadeu do IPEM-MG fala da necessidade de uma estrutura mínima para dar retorno total ao que foi pactuado. Caminhões, laboratórios para execução das atividades. Reforça o convite feito a toda Rede para participação no evento da Inovatec.
Continuando a exposição, o Sr. Antônio Carlos da DIRAF, lembra que ter autonomia para gerir recursos é uma vantagem, mesmo com recursos acordados e quando esses são excedentes então não há problema.

Aproveitando a oportunidade, o Sr. Patrocínio do ITPS-SE comenta acerca das potencialidades a serem exploradas. No Sibratec há grandes oportunidades, acreditação é mínima. Entende que não devemos ficar aguardando os Laboratórios procurarem o Inmetro, que sejamos mais pró ativos. Projeto MCT - Inmetro é peça fundamental nesse processo. Sugere que o Inmetro apresente proposta ao MCT para acreditação dos laboratórios não reduzindo a qualidade. Existe uma boa vontade – inovação tecnológica.
Outro Projeto é no Sibratec – extensão tecnológica, - extensionista metrológico. Pagam bolsa onde a Metrologia está embutida.

Sr. Lobo da Dqual sugere levar essa questão para a Câmara Setorial de Avaliação da Conformidade e trabalhar para se ter um melhor entendimento e direcionamento . Vale à pena, inclusive, agendar uma reunião extraordinária.

Em seguida, o Sr. Almir do IPEM-FORT lembra a questão dos indicadores e diz que o Inmetro cresceu 2% esse ano, mas alguns estados estão com crescimento negativo, fala das chuvas, das dificuldades enfrentadas, da crise. Há uma preocupação de se fazer a manutenção das despesas. Cita o comentário do Sr. Lobo da Dqual quanto ao interesse do governo de que o Inmetro participe das compras públicas. Os Estados têm boa experiência nisso. Diz-se preocupado, ainda, com a questão dos veículos, entende que o melhor é aguardar a licitação do Inmetro, mas há de se ter maior agilidade no processo.
Sr. Lobo da Dqual diz, que na sua opinião, necessário haver uma infra-estrutura de logística, de pessoal, de capacitação para realização das compras públicas – R$ 320 Milhões por ano. Entende, ainda, que o governo vê com bons olhos a participação do Inmetro nesse processo, até porque o governo compra mal – melhorar as compras públicas.
Sr. Omer registra sua opinião; acha pertinente a preocupação levantada pelo Sr. Almir de IPEM-FORT e entende que deva haver alguns mecanismos de compensação. Em época de crise, um estado precisa ajudar o outro se este está melhor, espírito de Rede, trabalho em parceria.
Continuando a discussão o Sr. Fabiano do IPEM-SP manifesta-se favorável a uma proposta de trabalho de atuar em compras públicas – boas experiências no Rio, em São Paulo, em parceria com o Paraná, Registra que está havendo demandas em alguns municípios e isso tende a crescer e muito e entende que vale a pena aprofundar essa questão e não perder de vista que isso pode implicar em geração de receita.
O Ministério do Planejamento já esteve no Inmetro, registra o Sr. Antônio Carlos da DIRAF, Temos problemas com especificação, por vezes demais, por vezes de menos, o foco é mensurar o que tem para especificar – justiça pode entender que houve direcionamento. A proposta é alterar legislação criando padrões de norma para cada tipo de produto. A proposta do Ministério do Planejamento é inserir o Inmetro nesse processo e isso está aberto.
Do exposto, Sr. Marcelo da Profe enfatiza tratar-se de questão recorrente – selecionar proposta mais vantajosa passa pela questão da especificação do material/produto e diante da possibilidade do Inmetro criar regulamentação mínima, que é uma questão complexa, temos que pensar em capacitação de pessoal para uma correta especificação.
Sr. Jair Durigon registra que o IMEQ-MT tem um conhecimento maior sobre o assunto. Já levantaram especificação para cadeira escolar, tem demanda para fazer habitação popular, bicicleta. Trabalho já foi instigado pela Anatel que já fez questão de laudo dentro de um produto conforme. O problema consiste em formar pessoal e o Cicma está com a fórmula pronta, e prossegue dizendo não estarmos bem alinhados para entrar nesse negócio.
Continuando a discussão o Sr. Autran da AUDIN diz que 20% dos processos de compra sofrem pela especificação, empresas burlam, falta gabarito de especificação, dificuldade com compras centralizadas, dificuldade dos órgãos delegados não terem como opinar, alguns tem esse tipo de problema, tudo fica na mão do próprio Estado.

Sr. Marcelo da PROFE cita o exemplo de cartuchos e toners que podem danificar o equipamento – tem que ter prontuário para justificar a compra de qualidade, há mecanismos para tal, porém requer conhecimento, preparo planejamento da aquisição e registro formal de situações que possam embasar a compra de qualidade.
Sra. Ana Aleixo do IPEM-AM registra que tem suas compras centralizadas no governo do estado, dificultando a especificação do produto a ser adquirido e, por conseguinte produtos de qualidade.
Na sequencia, Sr. Antônio Carlos da DIRAF comenta acerca da criação dos Escritórios do Inmetro nos estados que passa a palavra a Dr. Marcelo da PROFE visando discorrer melhor sobre o assunto em questão. D. Marcelo inicia sua fala citando o problema dos servidores do Inmetro que trabalham dentro dos órgãos delegados e a questão de só poder haver cessão se cargo de chefia equivalente a DAS4. Era esperado que as próprias auditorias interna e externa tomassem atitudes para regularizar essa situação. Então os Escritórios viriam de encontro à solução dessa pendência, mas o que deu início ao processo foi o projeto cronotacógrafo. Não teríamos como desenvolver o projeto somente Inmetro x Rede. Necessário foi buscar parceiras na iniciativa privada, porém sempre com o poder de polícia nos órgãos delegados. Dessa forma, buscou-se através de edital, Postos de Ensaios que realizassem esses trabalhos. Como os dirigentes já assinam, por delegação, contratos e convênios, poderiam, a partir disso, firmar contratos em nome do Inmetro dentro da estrutura administrativa e exercitar o poder de polícia de fiscalização desses contratos e o desenvolvimento da prestação de serviço para o Inmetro. Atuando com 13 instrumentos de medição de velocidade há de se ressaltar a importância disso além de toda situação financeira. Trata-se de uma política de Estado. Concluindo diz que é um entendimento contextual e que o arrazoado sobre o assunto já foi encaminhado ao Ministério e não deve haver qualquer problema nesse sentido.
Um último assunto a ser abordado pela DIRAF diz respeito à contratação em geral – terceirização de serviços. Sr. Antônio Carlos inicia sua explanação sobre o assunto salientando que o ideal é o concurso público – pessoal investido na função, mas registra a ciência das dificuldades para com a realização desse processo. Cita como exemplo o próprio Inmetro que hoje tem 600 contratados, fala da iminência do concurso, mas que esse não vai resolver a carência da área meio da instituição. 
Dr. Marcelo da PROFE ressalta que o Inmetro tem vedação total para a contratação de pessoal para a área fim. O ideal é buscarmos solução através de convênio com objetivos similares – Redes Metrológicas – que realizam ensaios, mas não tem poder de polícia, disse ele. Foi uma solução alternativa sob pena de responsabilização, mas queremos que os estados tenham uma estrutura mínima, ressalta. Os Órgãos Delegados precisam tentar de todas as formas junto aos governos estaduais um quadro mínimo não obstante o Inmetro buscar alternativas através desse convênio com BA, GO porque não se pode ficar inerte diante dessa questão. Temos o poder e devemos agir, complementa ele. Com relação à atividade meio o Inmetro também foi explanar a situação para o Ministério Público havendo o entendimento que não pode haver ruptura das atividades e há de se considerar o tempo necessário para adequação o que foi estabelecido para o final de 2010 para sair da situação terceirizada. Gradualmente o Inmetro tem que cumprir essa determinação. Nós vislumbramos alguns caminhos e estamos passando essas experiências para os senhores.
A Sra. Soraya do IPEM-RJ requer elementos que dêem condição de contratação – quais os elementos mínimos necessários para o trabalho na atividade, sem considerar o poder de polícia. Necessário desenhar alguns perfis visando identificar esses profissionais para que os governos liberem a terceirização ou concurso pertinente. Terceirização é prestação de serviços, não leva em conta qualificação. O Inmetro precisa traçar um perfil mínimo, especificação técnica dos serviços, Há alguns ensaios que estão dando certo, temos que visualizar, então, um modelo de contrato específico para tal.
Sr. Antônio Carlos da DIRAF registra que não há como passar nenhum modelo formal. Complementando o Sr. Omer da Cored diz que considerando caso a caso há como sugerir. Dando seqüência à discussão, Dr. Marcelo da PROFE diz que cada órgão delegado deve fazer uma avaliação de suas necessidades. Sra. Soraya do IPEM-RJ argumenta sobre a diferença entre modelo de convênio e contrato. Cada estado tem suas peculiaridades, diz ela, importante se fazer um estudo caso a caso, mas ressalta a necessidade de se elaborar um perfil mínimo das várias ocupações e a partir daí negociar junto aos estados. O Sr. Luiz Carlos da DIMEL comenta que entende que essa questão tem que ser mais ampliada, independente de ser contratado ou concursado, é delicado, mas essa visão é fundamental.
Encerrando os debates acerca do assunto Dr. Marcelo da PROFE diz que isso é matéria de direito e que não se pode definir perfil de um terceirizado – não é perfil do profissional, é estabelecer especificações técnicas, finaliza ele.

3 – Temas INFORMATIVOS

3.1 – Regulamentação Arqueação de Tanque e Supervisão de Atividades Delegadas (Metrologia Legal e Qualidade) - DIMEL
Sr. Maurício Evangelista da Cored dá início à sua explanação falando sobre a Supervisão Metrológica que consiste numa equipe composta por técnicos do Inmetro e Rede que estará equipada com todos os padrões necessários para verificação de volume e massas e que irão observar como os serviços desenvolvidos pelos órgãos delegados estão sendo prestados e como está sendo o relacionamento do verificado com o órgão fiscalizador. O projeto deu início no Paraná e vai ser expandido para os demais estados muito em breve. A Dimel irá encaminhar ofício solicitando a indicação de profissionais com perfil para atuar na atividade de supervisão visando à construção de um procedimento a nível nacional. A indicação deve vir acompanhada de currículo e importante ressaltar que sejam servidores. A equipe irá ser formada à partir de nomeação/designação do Inmetro para atuar. O estado não vai ser avisado previamente quando da chegada dessa equipe, mas havendo necessidade poderá haver solicitação de apoio ao órgão delegado cujo estado está sendo supervisionado.
Na seqüência o Sr. Maurício da Cored fala com Relação ao GT de Arqueação de Tanque que foi constituído com o objetivo de compartilhar os procedimentos dessa atividade, adotar valores de tabela, usar técnicos de um mesmo estado, minimizar custos. Registra que ainda não se tem, até o momento, a questão da obrigatoriedade com relação à atividade. Comenta da equipe e unidades envolvidas, dos encontros realizados onde houveram discussões sobre a regulamentação e foram sugeridos métodos, busca de parceria para fornecimento de material, definição de software para cálculo. Apresenta, ainda, o resultado dos trabalhos do GT. Solicita a paciência de alguns estados para a efetivação da regulamentação que deve acontecer entre final de Junho e início de Agosto.
Sr. Sérgio Maia, representando Sr. Ademir da AEM-MS questiona acerca da manutenção de equipe para realizar essa atividade por parte do Inmetro para aqueles estados que não realizam  atividade regularmente obtendo resposta afirmativa e ainda registrando que os recursos ficam para os estados que demandam os seviços.
3.2 Projeto Agente Fiscal - CICMA
O curso ressalta o professor Américo do CICMA, é um programa de formação de Agentes Fiscais em Metrologia Legal e Avaliação da Conformidade. Os módulos Metrologia Básica, Avaliação da Conformidade e Metrologia Legal estão sendo construídos com várias áreas do Inmetro e órgãos delegados. Esclarece acerca dos fundamentos e objetivos do programa. Comenta que os fundamentos estão segmentados em dois documentos básicos (projeto político pedagógico). Apresenta a parte descritiva do projeto, EAD c/ utilização de diversos tipos de mídia, versão on e off line, aulas presenciais com acompanhamento local.
Comenta ainda sobre a estrutura do curso nos módulos de metrologia básica – 60h aula, fundamentos metrologia legal – 40h/aula e módulo voltado para instrumentos de medição e medidas materializadas – 100h/aula. A implantação piloto ocorreu em quatro estados: SE, AL, PE e MT, sendo que nos módulos de Metrologia Básica e Legal o nº de inscritos chegou a 162, selecionados foram 86 e os concluintes, 56 com média de desempenho similar aos cursos presenciais.
Fala das melhorias sugeridas pelos órgãos delegados participantes do piloto, do conjunto de mudanças previstas e registra agradecimentos à Cored, aos dirigentes dos órgãos onde ocorreram os cursos piloto, aos interlocutores, ao pessoal da Dimel e aos alunos.
Sr. Omer da Cored agradece o empenho do CICMA na capacitação de toda Rede em prol da melhoria das atividades.

Professor Américo salienta que o material do curso está no site do centro de capacitação – www.cicma.inmetro.rs.gov.br/cronotacografo e algumas ferramentas já se encontram implantadas.
Sr. Jair Durigon do IMEQ-MT dá seu depoimento uma vez ter participado do grupo piloto e manifesta sua opinião favorável quanto a iniciativa, ao aperfeiçoamento técnico pretendido, elogia o material e a postura do Professor Américo, sempre aberto a receber observações, críticas e considerações.

3.3 – Convênio de Delegação, Portaria 449 e breve relato assuntos apresentados/discutidos Encontro Jurídico – PROFE
Dr. Marcelo da PROFE dá início à sua apresentação falando do trabalho de recuperação de crédito (dívida ativa), mostra a evolução dos trabalhos de 2004 a 2008, saindo de um valor arrecadado de R$ 2.956 Milhões para R$ 24.544 Milhões em 2008.
Sr. Lobo da Dqual questiona sobre o passivo total sendo informado pelo Dr. Marcelo da Profe que, infelizmente, não houve o devido controle, mas que com o advento do SGI, o acompanhamento efetivo das GRU’s emitidas e pagas esse controle começa a ser resgatado. Infelizmente muita coisa prescreveu, mas o passivo ainda é muito grande.
Quanto à Portaria 449, mudou a sistemática de inscrição. O parcelamento está em discussão, altera a legislação tributária. O que mais importa é a redação da Lei 9469/97. A partir da inscrição do débito em dívida ativa só haverá a PGE para representar e dar sequencia à recuperação desses créditos. Nos dias 09 e 10/06 vai haver um treinamento para os procuradores nos estados em que já vem atuando junto ao Inmetro. Com isso eles passarão a utilizar o SGI como ferramenta efetiva.
Continuando sua explanação, fala da experiência exitosa no RJ aonde o SGI já vem sendo utilizado. As senhas já foram disponibilizadas, já estão inscrevendo e poderão emitir a GRU, com o devido cálculo das taxas, inclusive.
Sra. Ana Aleixo do IPEM-AM levanta a questão acerca dos honorários e a conta específica para recebimento desses recursos. Explica se tratar da participação dos honorários de sucumbência. Os procuradores, segundo ela, vêm requerendo isso. Sr. Marcelo da PROFE ressalta que não há condição para isso. O procurador autárquico só recebe honorário caso defenda o estado/união, para defender o Inmetro, não.
Sra. Soraya do IPEM-RJ questionando, ainda, sobre o processo de inscrição da dívida ativa, diz que alguns procuradores entendem que o processo está legal e o importante é entender o processo físico.

Dr Marcelo da PROFE comenta, ainda, acerca da taxa Selic adotada como taxa referencial e levanta a possibilidade de chancela mecânica ou eletrônica, e diz que o parcelamento é requerido exclusivamente perante as procuradorias federais. 

Quanto ao controle dos créditos da união, a própria Portaria propicia isso. Deve haver o cadastramento de todos os membros atuantes em nome da autarquia para atualização dos cálculos processuais e emissão de GRU.
Com relação aos temas abordados no Encontro Jurídico, podemos citar o protesto de títulos e o índice de recuperação de créditos registrado à partir de sua  implantação - 43%. Também foi discutido a questão da verificação de balanças de farmácia, reprovação na verificação subseqüente, realização da verificação inicial em instrumentos importados, sobre o ofício circular para escoamento de produtos, ofício circular 004 – advertência de erro formal em produtos pré-medidos, sobre destinação, desfazimento de produtos coletado-apreendidos, movimento do projeto de reajuste da taxa metrológica, portaria conjunta com a PGF (SGI, inscrição Dívida Ativa e Parcelamento).
Todos esses assuntos foram amplamente discutidos e tiveram seus encaminhamentos conforme registrados na Ata do Encontro e na Ata da Reunião da Câmara Setorial Jurídica.
Dando sequencia a sua apresentação, Dr. Marcelo da PROFE comenta que para a consecução da verificação metrológica, para a realização do ensaio, o detentor do instrumento tem que atestar o pagamento da taxa, a proposta é passar a exigir a partir do exercício de 2010 o pagamento anterior para que o instrumento seja verificado, sendo passível de penalidades caso isso não ocorra.
Sr. Marco Berberi do Ipem-PR lembra a questão do acordo, sendo necessário o encaminhamento a PGF para dar cumprimento á medida provisória.
Dr. Marcelo da PROFE registra que a Medida Provisória expirou em 15 de Maio e estamos aproveitando o vácuo até a aprovação em forma de lei para agir.
Dr Tadeu do Ipem-MG registra a recuperação de crédito em Dívida Ativa por Minas Gerais.

Dr Marcelo da PROFE diz que o parecer padrão da incerteza do crédito para inscrição em Dívida Ativa está bem instruído e há contra arrazoado.
Concluindo Dr. Marcelo que não se pode ter uma parada no andamento das ações, a minuta da Portaria foi discutida, o texto foi refeito. A idéia é que aconteça de forma harmoniosa.

3.4 – Operações Especiais, Fiscalização da Qualidade, projeto Caminhos da Escola, Programa Análise Produtos (Programa Fantástico) e Fiscalização Orientativa – DQUAL
Sr. Marcelo Monteiro da DIVEC inicia apresentando os indicadores da área da Qualidade.
Comenta que poucos foram os órgãos que encaminharam o Planejamento de Fiscalização. Desses, alguns estão incompletos, mas a maioria não encaminhou.
Na sua explanação faz uma análise dos indicadores, discorre sobre a participação em operações especiais por região (volta ás aulas, carnaval, páscoa, estabilizadores, identificação adequada (uso irregular e indevido de selo) e dia das mães) 
Comenta acerca das reclamações e denúncias – tratamento, demandas, retorno – alguns problemas ainda em aberto. Ressalta fato a considerar que é a reincidência do infrator, conflito de atendimentos e demandas pontuais ou pendências antigas. Fala do índice de cumprimento do plano e da evolução do índice de irregularidade.
Sr. Lobo da Dqual salienta que o nº vem caindo, temos queda significativa, diz ele e o importante é analisar o porque dessas quedas e fazer uma reflexão junto com os dirigentes, discutir ações de melhoria. Estamos muito abaixo do planejado.
Com relação ao programa Caminhos da Escola, Sr. Lobo da Dqual explica que o objetivo do mesmo é facilitar o acesso à escola, principalmente em regiões de difícil acesso. Governo faz um Registro de Preços e os municípios que manifestarem interesse em aderir ao programa adquire o ônibus por um preço bem inferior ao normalmente praticado. O programa foi idealizado pelo Presidente da República e o papel do Inmetro nesse contexto foi de assessorar o Ministério da Educação na definição dos requisitos do edital e implantar uma sistemática de avaliação da conformidade – requisitos de segurança e acessibilidade. Foram, então, adicionados, requisitos que permitiram dar maior segurança, durabilidade ao veículo. Foram negociados requisitos intermediários inicialmente para posteriormente adequar requisitos formais.
A aprovação de protótipo é feita por equipe mista Rede x Inmetro – inspeção na fábrica e no recebimento (ação da Rede).
Apresenta os valores que estão sendo recebidos pela Rede advindos da execução desses serviços.

Ressalta que irá haver treinamentos e reciclagem aos profissionais da Rede para atuação na atividade.
Cita que só agora os valores correspondentes ás atividades executadas no ano de 2008 estão sendo repassados e o que se pretende hoje é ter um técnico como interlocutor junto ao fabricante para negociar o momento, local a ser feito a inspeção
Quanto ao repasse de 2009, estamos na dependência de alguns ajustes operacionais. O empenhamento já deve estar sendo realizado e até Agosto há previsão de repasse para todos os órgãos delegados.
Cabe aos órgãos informarem o nome dos servidores indicados para serem os interlocutores junto aos fabricantes e também para realizarem o novo treinamento.

Na sequencia o Sr. Alfredo Lobo da Dqual fala sobre o Programa do Inmetro no Fantástico. O programa engloba análise de produtos, pesquisa de mercado, compra de amostra. A compra da amostra requer apoio dos órgãos delegados para tal e na oportunidade apela o apoio dos dirigentes para a manutenção da robustez do programa.
Finalizando as apresentações da Dqual o Sr. Lobo da Dqual discorre sobre fiscalização orientativa que consiste num programa de certificação de produtos, avaliação da conformidade, requisitos – o que vai ser avaliado e como vai ser avaliado – PAC: RIQ / RAC
Considerando o grau de confiança x custos, criar o programa de avaliação da conformidade é criar um ponto de equilíbrio – ponto ideal que é o que se busca e fazemos isso envolvendo as partes interessadas. Caso seja necessário dilatação de prazo para adequação ao regulamento permite-se a postergação e eventualmente é feita. Há casos de prorrogação ou não. Há uma série de considerações a serem feitas, se a prorrogação prejudicaria a quem acelerou o processo e se adequou, ameaças de desabastecimento e avaliação da questão jurídica frente à infraestrutura existente para adequação do produto.
Ideal é fixar em boas práticas de regulamentação – fiscalização orientativa. Há a percepção de grande insatisfação por parte dos órgãos delegados pela não contrapartida da atividade. A sugestão é que se realize a fiscalização orientativa por 6 (seis) meses depois de iniciado o processo de certificação. A penalidade quanto a não inicialização do processo ainda não foi levada á jurídica.
Sr. Omer da Cored sugere que quando da publicação da portaria contemplar a orientação quanto ao prazo e outras questões relativas à fiscalização orientativa.

Sr. Marcelo da PROFE defende a tese de buscar ente público com entidades privadas e o exercício do poder de polícia que se configura numa verificação metrológica – análise avaliação da conformidade – organismo faz o ensaio e o controle se faz nos órgãos delegados que são dotados do poder de polícia. Especificamente com relação à cadeira plástica, 13 dos 17 fabricantes já encaminharam documentação de enquadramento na nova regulamentação. Sugere a indicação de um ente público para certificação compulsória e se diz preocupado com as liminares que já saíram e a possibilidade de enxurrada de ações.
Quando do pleito de dilatação de prazo e a grande maioria dos fornecedores já se encontram certificados há desconsiderar a possibilidade de prejuízo para os que já haviam conseguido se enquadra.
4 – TEMA LIVRE

4.1 – Sistema GPS

O Sr. Romildo Cavalcante do Ipem-PE faz uma rápida exposição sobre sistema GPS, recém implantado no IPEM-PE, comenta acerca dos problemas que levaram o órgão a implantar o sistema tais como, quadro de pessoal, baixa produtividade, falta de controles eficientes, dentre outros
Como forma de efetivar ações estratégicas, introduziram a ferramenta levantaram fatores de crescimento, implementaram o plano operacional anual, traçaram objetivos como a renovação da frota, reestruturação de setores e regionais. A partir da implantação do sistema GPS vários fatores foram observados como a redução da quilometragem, redução de combustível, estabelecimento de vinculação entre roteiro e programa de fiscalização, otimização de roteiros, possibilidade de cadastramento de clientes.
O sistema permite, ainda, o gerenciamento de toda frota através de relatórios gerados por e-mail, fornece um panorama contendo a posição, do início ao fim, das atividades, diariamente.
Na oportunidade, Dr. Alberto Salazar do Ipem-PE, sugere que no Termo de Referência que está sendo elaborado para licitação de locação de veículos para Rede o GPS já esteja inserido na descrição e ressalta a importância de ter uma boa equipe para realizar uma análise crítica dos relatórios produzidos pelo sistema.

4.2 – Sistema da Qualidade nos Laboratórios de Pré-Medidos

Sr. Ricardo do Ibametro abre sua explanação falando como se enquadram os laboratórios pré-medidos uma vez que a Norma 17025 é a base da qualidade em laboratórios de ensaios, trata de maneira sistematizada aplicada a qualquer laboratório de ensaio e a possibilidade dos mesmos pleitearem acreditação. Comenta, ainda, dos requisitos gerais de competência, da norma que atesta essa competência, do que ela traz em comum – foco no cliente e na melhoria contínua, levanta a questão de como o Inmetro verifica a competência dos laboratórios da Rede ao tempo em que esclarece ser através de auditorias técnicas, integradas, ouvidorias, demandas para melhoria. Apresenta os requisitos de gestão – compromisso da direção, manual da qualidade, política da qualidade. Discorre acerca dos objetivos e da publicidade aos compromissos para com o laboratório, da identificação dos clientes, procedimentos de controle da documentação interna e externa, dos requisitos de gestão, dos procedimentos estabelecendo critérios de controle de aquisição e contratação de serviços, atendimento aos fiscalizados, pesquisa de satisfação, ação corretiva, preventiva, controle dos exames não conformes (verificação da extensão do problema, implicação de outros clientes, auditoria interna, análise crítica pela direção, cumprimento do planejamento, requisitos técnicos, acomodação e condições ambientais, procedimentos dos exames, equipamentos e instrumentos de medição (calibrados e checados), registro dos equipamentos, registro dos equipamentos, manutenção, checagem de calibração, amostragem, manuseio dos produtos e garantia de qualidade.
4.3 – Avaliação da Conformidade em Obras Públicas

Sr. Jair Durigon do Imeq-MT fala da experiência daquele órgão na avaliação da conformidade em obras públicas, das grandes oportunidades que tiveram em diversas áreas públicas no campo voluntário e do apoio recebido por parte da Dqual e Diraf. Diz ainda que o governo do MT vem investindo muito em obras públicas que necessitam ser avaliadas mensalmente. É um trabalho grande de controle e relatórios. Em nossa opinião quem tem experiência na avaliação da conformidade são os órgãos delegados que reforçam a questão institucional dentro do governo estadual. Tem todo um trabalho desenvolvido, há uma pendência ainda sobre requisitos para que o avaliador observe aquilo que foi contratado, mas no entender do Imeq não é possível ver todos os requisitos, necessário ser ajustado e se colocar á disposição.
Sr. Lobo da Dqual registra que existem algumas experiências de assessoramento que os órgãos delegados vem dando a governos e não governos. A sugestão é a realização de um painel sobre o assunto no Encontro Técnico de forma que pudéssemos melhor discutir e preparar e estender essas experiências bem sucedidas aos demais estados e mudar a imagem puramente policialesca.

4.4 – Boas práticas de racionalidade e economicidade – experiência de Minas com cadastro Serpro / logística.

Sr. Tadeu do Ipem-MG diz que gostaria de trazer para a experiência da câmara como aplicar bem o recurso arrecadado, como priorizar, como economizar e fala da experiência de Minas no que se refere ao Acordo de Resultados e destaca três indicadores que fazem parte desse acordo que são: papel reciclado, compras e combustível.
Comenta o ajuste de preços nos combustíveis através de um convênio com o governo estadual, fala da economia com a licitação na  modalidade de pregão eletrônico e apresenta os percentuais de economia atingidos, discorre sobre o trabalho com papel reciclado onde os servidores são avaliados pelos profissionais da limpeza, apresenta um quadro com os níveis de satisfação do pessoal, um outro quadro com o comparativo de receita e salienta o trabalho a ser desenvolvido à partir do cadastro do Serpro que ainda não foi entregue para mapear todos os instrumentos e atividades afetos á Metrologia Legal e Qualidade. Concluindo, elogia o projeto GPS apresentado pelo IPEM-PE.
5 – TEMA DELIBERATIVO
5.1 – Eleição novos membros das Câmaras Setoriais

Sra. Soraya do Ipem-RJ sugere trazer para a Plenária discussão sobre a possibilidade de aumentar o nº de membros de cada Câmara Setorial de forma a representar cada região do país, passando, então, de três para cinco os membros desse fórum.
Sr. Omer da Cored se manifesta dizendo discordar da proposta, Sr. Marcos Berberi do Ipem-PR questiona sobre a participação dos dirigentes e após ampla discussão a decisão foi de rejeição da proposta apresenta pela Sra. Soraya, ficando as câmaras setoriais com três membros cada, conforme anteriormente definido, mais o suplente.

Após a eleição dos novos membros, a representação das Câmaras ficou assim definida:

· novos membros
	COMPOSIÇÃO CÂMARAS SETORIAIS E CONSELHO GESTOR

	CÂMARAS / CONSELHO
	MEMBROS/REPRESENTANTES
	      SUPLENTE

	CAM.SETORIAL METROL. LEGAL
	WILIBALDO (GO)
	J. PATROCÍNIO (SE)
	ANA ALEIXO (AM)
	ALEXANDRE (MA)

	

	CÂM.SETORIAL AVAL. CONFORM.
	ADEMIR O. (MS)
	J. ESMERALDO (ES)
	ANTENOR K. (RO)
	LUIZ C. MAIA (SC)

	

	CÂM.SETORIAL ADM. E FINANÇAS
	VIRGILIO (AL)
	TADEU (MG)
	ALCIR (AP)
	AMOISIO (AC)

	

	CÂM.SETORIAL JURÍDICA
	MARCO B.(PR)
	ADERALDO (TO)
	F. SÁVIO (PA)
	FABIANO (SP)

	

	CONSELHO GESTOR
	ALCIR (AP)
	JAIR (MT)
	MARCO BERBERI (PR)
	ADEMIR (MS)

	
	SORAYA (RJ)
	SALAZAR (PE)
	


Também ficou definido que a Sra. Ana Aleixo do Ipem-AM será a nova representante no CBAC no lugar anteriormente ocupado pelo Sr. Paulo Mundt, ex dirigente do Imetro-SC.
Foi definido, ainda, que as câmaras especializadas indicarão membros para participarem de outros comitês.
Após discussão, ficou salientada a importância de relacionar os Comitês cuja representação seria importante para o Inmetro e Rede, assim como trabalhar os regulamentos dos comitês internos existentes e levantar todos os GT’s em andamento para acompanhamento dos trabalhos.
6 – TEMA PREVENTIVO

6.1 – Acompanhamento Auditorias Integradas/Controladoria

Sr. Autran da Audin contextualizou a respeito da atuação eficaz do Ministério Público nas auditorias dos Órgãos Delegados.
Segundo ele, o MP mudou a forma de atuar, estão procurando detalhes e, portanto, alertou aos órgãos para que fiquem atentos e que a qualquer momento eles podem chegar aos respectivos órgãos.

Comentou, ainda, das várias demandas do MP, como estão ganhando espaço e que entende que por vezes, estão extrapolando suas competências.

Registra que atualmente está atendendo às demandas do MP e não realizando o trabalho efetivo de auditoria.

Solicitou que os órgãos encaminhem os relatórios de prestação de contas no prazo determinado. Ressaltou que a Audin é parceira e trata dos assuntos de forma impessoal, que a auditoria integrada é um sucesso e que algumas melhorias precisam ser feitas visando melhoria contínua com foco orientativo e não punitivo.
Sr. Omer da Cored avalia necessidade de utilizar os resultados das auditorias para a melhoria contínua dos processos – observar, corrigir e atuar. É fundamental ter um marco de ação para tratar das não conformidades.
Dando continuidade, o Sr. Autran da Audin propõe o treinamento de pessoas de todos os órgãos para realizar e acompanhar os trabalhos. É interesse do gestor realizar um bom trabalho e ter a presença de um auditor para discorrer sobre o dia a dia, orientando os trabalhos de forma preventiva é muito importante e solicita aos órgãos delegados que designem uma pessoa para ser treinada visando compor equipe para participação da Auditoria Integrada.
Sr Lobo enfatiza que o foco deve ser esse – auditoria com caráter orientativo e menos punitivo. Relembra que sempre foi guardião dessa causa.
Assunto extra pauta

Sr. Omer da Cored concede a palavra ao Sr. Almir do Ipem-Fort para que o mesmo possa falar da citação do Ministério Público ao órgão delegado.
Inicialmente comenta da tranqüilidade de sua gestão ao longo de 2005 até o momento atual. Lembra que foram realizadas várias auditorias e nessas nunca foi evidenciada nenhuma irregularidade e embora alguns fatos tenham sido levados à imprensa, está preparando sua defesa ciente de que não há nenhum problema a ser questionado e agradece o apoio do Inmetro.
Concluindo, diz que não obstante a prefeita ter sido reeleita e o partido político ao qual é afiliado tenha participado fortemente para isso, alianças políticas tiveram que ser feitas e com isso o partido perdeu espaço. Diante disso, ele se despede do cargo com tranqüilidade e com a consciência de ter feito o melhor. Registra, ainda, que o novo dirigente é pessoa de confiança e convida a todos para a inauguração da nova sede visando prestigiarem o trabalho desenvolvido ao longo do tempo em que permaneceu á frente do órgão.
Sra. Ana Aleixo registra seu apoio ao Sr. Almir e lamenta seu afastamento.

7 – TEMA DELIBERATIVO

7.1 - Treinamentos - situação 2009, estratégias para 2010, normas/procedimentos, interlocutores

Sr. Omer da Cored comenta acerca das dificuldades com relação ao cumprimento do Planejamento, da necessidade de ter havido uma revisão/parada estratégica nos treinamentos planejados para ocorrerem durante o exercício de 2009, mas enfatiza a manutenção dos treinamentos nas áreas da Qualidade e de Cronotacógrafos.

Ressalta que a estratégia para o 2º semestre de 2009 é reavaliar através de uma análise crítica do calendário e identificar as necessidades e interesses e para 2010 efetuar um levantamento nas Reuniões Regionais – 2º ciclo de forma a mapear junto com a Rede esse novo calendário.
Sr. Lobo da Dqual destaca a necessidade na definição de um perfil norteador do Plano de Desenvolvimento, um diagnóstico do quão distante ou próximo está esse perfil. Registra, ainda, a necessidade do perfil definido para que se possa conhecer o profissional da Qualidade.
Sr. Omer da Cored propõe a participação dos diretores numa reunião mais reduzida e submete á aprovação de todos.
Sr. Américo do Cicma fala do Plano de Capacitação. Diz que a Rede trabalha com alguns elementos básicos e para cada projeto há definições básicas, perfil básico que leva à formação básica das pessoas. Para cada curso já existe um perfil traçado.
Sr. Lobo registra que na sua opinião deve acabar o “treinar por treinar”. Deve haver uma participação mais efetiva das câmaras, definição de perfis e sistemáticas, precedendo a atuação nas regionais.
Sr. Luiz Carlos da Dimel se manifesta dizendo que acha interessante discutir o assunto nas regionais, identificando necessidades e sairia desse fórum com o calendário definido para posterior fechamento/consolidação. Trabalhar melhor e também discutir no Conselho Gestor.
Sr. Jair Durigon do Imeq-MT concorda com a proposta do EAD, propõe que os treinamentos sejam modulares e gerem certificados.
Argumenta o Sr. Omer a importância de se discutir e definir a questão dos treinamentos serem presenciais ou à distância até a implantação total dos Telecentros. 
Complementando sua fala anterior, Sr. Jair Durigon do Imeq-MT sugere que os CD’s dos treinamentos á distância possam ser levados em viagem o que torna o aprendizado e o tempo de participação bem flexível – estudo e avaliações.
Sr. Omer da Cored propõe que o Cicma, a Dqual, a Dimel trabalhem mais fortemente em cima dessa questão e sugere uma discussão mais aprofundada para posterior elaboração do Calendário, com avaliação, inclusive, sobre serem presenciais ou à distância.
Reitera o Sr. Alcyr do Ipem-AP a análise de critérios para participação nos treinamentos e acompanhamento dos mesmos – avaliação dos cursos e dos treinandos - pós curso e solicita que se invista na figura do interlocutor.
Sr. Omer da Cored solicita aos dirigentes que prestigiem o Interlocutor, que invistam na figura dele para que se promova a devida capacitação da força de trabalho da RBMLQ-I.
Relembra o Sr. Luiz Carlos da Dimel que na Plenária de Bonito foi apresentada as intenções de atacar esse problema. A idéia é criarmos a norma, abordando e tratando todos os pontos. Ainda não está totalmente concluída.
Sr. Lobo da Dqual se manifesta registrando que gostaria de participar da elaboração dessa NIE.

Apresentando suas considerações, Sr. Américo do Cicma diz que o melhor então, seria aguardar para consolidar do modelo.
Sr. Omer da Cored começa então a explanar sobre o Treinamento de Mídia que a Dicom elaborou e que está direcionado a toda Rede.
Sr. Luiz Carlos da Dimel fala da importância do curso cujo foco é como lidar com a mídia.

Na oportunidade, o Sr. Jair Durigon do Imeq-MT comenta sobre a política de comunicação específica – pouco vinculada às ações da Rede. Cita como exemplo que inúmeras matérias foram encaminhadas à Dicom e pouquíssima coisa foi publicada.
Concordando com a posição do Sr. Jair, Sr. Omer da Cored diz que a comunicação com a Rede ainda é muito ruim, mas que está se buscando e a figura do interlocutor de comunicação é uma tentativa de melhoria.

Sra. Soraya questiona sobre que tipo de treinamento a Dicom poderia estar agregando para com a imprensa, e registra não visualizar essa possibilidade. Muito pelo contrário, acrescenta ela, pode ser até mesmo uma temeridade.

Sr. Omer da Cored considera tratar-se de uma iniciativa válida da Dicom. Há aqueles órgãos que já tem uma estrutura básica, mas também há aqueles que não têm. A Dicon quer essa interação.
Na seqüência, o Sr. Luiz Carlos da Dimel diz que há situações diferentes. Há órgãos delegados que precisam dessa assessoria. O Inmetro recentemente contratou uma assessoria de imprensa e teve uma experiência positiva. A idéia é disponibilizar infra-estrutura para os órgãos delegados.
Sr. Lobo acrescenta que a proposta é saber lidar com a mídia, perceber as artimanhas através de dicas, orientações, roupas, etc. Um curso muito interessante que todos os dirigentes deveriam fazer.

Sr. Tadeu do Ipem-MG diz que participar do 1º evento de Comunicação é uma proposta concreta e é uma possibilidade de se fazer uma ligação maior entre o Inmetro e a Rede.
Também se pronuncia a respeito do assunto, a Sra. Ana Aleixo que ressalta que muitas dessas técnicas são importantes como instrumento político.

Dr. Fabiano do Ipem-SP diz que acha a proposta muito interessante e que vem de encontro aos interesses dos dirigentes. Muitas das vezes a necessidade nem é de um jornalista, mas do dirigente e dos técnicos apreenderem essas técnicas uma vez que são eles a serem demandados pela imprensa.

8 – Temas Informativos/Pendências

8.1 - Despesas com pessoal x Despesa Total Rede

Sr. Omer da Cored faz uma breve apresentação de como está as despesas de pessoal frente ás despesas de custeio na Rede e lembra do percentual de 49% da Lei de responsabilidade Fiscal. Irá comentar mais detalhadamente o assunto quando das Reuniões de Orçamento.

8.2 - Telecentros – Situação Atual das Salas, Mobiliário, Equipamentos – previsão licitação/entrega

Sr. Américo do Cicma informa que todo o mobiliário foi adquirido. Chama a atenção para que os órgãos consolidem as informações sobre o status dos pontos de interconectividade solicitados através dos questionários já encaminhados a toda Rede. Registra que a previsão para aquisição e disponibilidade dos equipamentos é Setembro e que os mesmos devem ser distribuídos apenas aos Telecentros que já estiverem totalmente prontos.
8.3 – Situação dos Caminhões

Sr. Fabiano do Ipem-SP contextualiza acerca do processo de compra dos caminhões, massas e carrocerias. Diz que as licitações já foram concluídas e que a previsão de entrega dos caminhões já totalmente prontos deve ser entre final de Agosto e princípio de Setembro. O critério de distribuição dos mesmos é da Cored.
8.4 – Demais temas informativos
Sr. Omer da Cored discorre sobre outros temas informativos tais como o aumento das Taxas Metrológicas e a necessidade de articulação com o Congresso visando sua aprovação ainda neste exercício para que possa vigorar á partir de 2010, a situação do SGI nos estados – 15 já implantados, 12 via Web e 3 centralizadores e , ainda sobre o Curso Nova Abordagem/Abordagem Global – Etapa Internacional – participação e custos – Inmetro / Rede que se encontra em desenvolvimento.
9 – PENDÊNCIAS

Sr. Omer da Cored apresenta os itens de pendência passíveis de atualização pela Rede no que se refere a auto verificação, GRU, verificação de instrumentos, ação fiscalizadora, força de trabalho, pré-medidos e ressalta a necessidade de encaminhamento/devolução das etiquetas dentro do que estabelece a NIE 014.
10 – SITUAÇÃO GT INDICADORES
Sr. Alexandre Soratto, Coordenador do GT de Indicadores faz um breve relato dos trabalhos desenvolvidos pelo grupo. Apresenta algumas justificativas para levantamento desses indicadores. Fala de dois grandes objetivos: identificação e análise dos indicadores existentes, dos pactuados com a Rede, da importância de se verificar a força de trabalho, métodos de avaliação de desempenho, da pesquisa de métodos de construção de indicadores, do estudo do índice da força de trabalho aplicada diretamente nas atividades de verificação metrológica e da qualidade.
Sr. Lobo da Dqual comenta que foram apresentados poucos e bons indicadores, que entende não ser trabalhoso para apurar e que são passíveis de utilização para a tomada de decisão

Sra. Soraya do Ipem-RJ sugere interlocução de todos os órgãos delegados, interação com os estados.
Sr. Omer da Cored parabeniza a apresentação do Sr. Soratto e diz que está tudo indo de encontro ao que ele imaginava.

Complementando, o Sr. Lobo diz que dentro de sua análise trata-se de indicadores operacionais e estratégicos e que possibilitam avaliar, identificar, especificar de acordo com as necessidades de cada órgãos.

Sr. Tadeu destaca que cada estado deveria verificar quais dos indicadores impactariam mais de acordo com as características de cada um.
11 – ENCERRAMENTO

Sr. Alberto Salazar agradece a presença de todos e presta homenagem à equipe de apoio.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Omer Filho agradece, também, a presença de todos e dá por encerrada a reunião. 

